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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA.  SEGURO OBRIGA-
TÓRIO  (DPVAT).  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.  MANU-
TENÇÃO.  PRECEDENTES  DO  STJ.  DECISÃO  EM  RECURSO
REPETITIVO. ART. 932, IV, “B” DO CPC. DESPROVIMENTO DO
RECURSO MONOCRATICAMENTE.

—  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  CIVIL.  SEGURO  DPVAT.  INDENIZAÇÃO.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.  TERMO 'A QUO'. DATA DO EVENTO DANOSO. ART.
543-C DO CPC.
1. Polêmica em torno da forma de atualização monetária das indenizações previstas no
art. 3º da Lei 6.194/74, com redação dada pela Medida Provisória n. 340/2006, convertida
na  Lei  11.482/07,  em  face  da  omissão  legislativa  acerca  da  incidência  de  correção
monetária.
2. Controvérsia em torno da existência de omissão legislativa ou de silêncio eloquente da
lei.
3. Manifestação expressa do STF, ao analisar a ausência de menção ao direito de correção
monetária no art. 3º da Lei nº 6.194/74, com a redação da Lei nº 11.482/2007, no sentido
da inexistência de inconstitucionalidade por omissão (ADI 4.350/DF).
4.  Para  os  fins  do  art.  543-C  do  CPC:  A  incidência  de  atualização  monetária  nas
indenizações por morte ou invalidez do seguro DPVAT, prevista no § 7º do art. 5º da Lei n.
6194/74, redação dada pela Lei n. 11.482/2007, opera-se desde a data do evento danoso.
5. Aplicação da tese ao caso concreto para estabelecer como termo inicial da correção
monetária a data do evento danoso.
6. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp  1483620/SC,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 02/06/2015)

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Seguradora Líder de Cons. do
Seguro DPVAT  contra  a  sentença  de  fls.  150/151,  proferida  pelo  juiz  da  4ª  Vara  Regional  de
Mangabeira, nos autos da Ação de Cobrança de Complementação de Seguro DPVAT, movida por
Allysson Patrício Borges Pereira,  que julgou parcialmente procedente o pedido do autor  para
determinar que o valor pago administrativamente a título de seguro obrigatório seja atualizado a
partir do evento danoso.

 



Irresignada,  a  demandada apelante  interpôs  o presente  recurso apelatório
(fls. 156/162), alegando que o valor pago administrativamente não merece ser corrigido, uma vez
que  foi  quitada  dentro  do  prazo  e  inexiste  previsão  legal  para  correção  anual  dos  valores
indenizáveis  pelo  Seguro DPVAT. Com base  nesses  argumentos,  propugna pelo  provimento  do
apelo, a fim de ser reformada a sentença de primeiro grau, julgando-se improcedentes os pedidos
formulados pelo promovente. 

Sem contrarrazões (fls. 211-v).
 
Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo

conhecimento e desprovimento do recurso (fls. 218/220).

É o relatório. Decido.

MÉRITO

Por ocasião da decisão de primeiro grau, o juiz  a quo julgou parcialmente
procedente o pedido do autor para determinar que o valor pago administrativamente a título de
seguro obrigatório seja atualizado a partir do evento danoso.

Não  merece  reforma  a  sentença  recorrida.  É  que  quanto  à  correção
monetária, o juiz aplicou sua incidência a partir do evento danoso, não merecendo qualquer retoque.
Sobre este tema,  vejamos entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça,  em sede de
recurso repetitivo e por este Tribunal, referente à correção monetária nas ações de Seguro DPVAT:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CIVIL. SEGURO DPVAT. INDENIZAÇÃO.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TERMO 'A QUO'. DATA DO EVENTO DANOSO.
ART. 543-C DO CPC.
1. Polêmica em torno da forma de atualização monetária das indenizações previstas no art.
3º da Lei 6.194/74, com redação dada pela Medida Provisória n. 340/2006, convertida na
Lei 11.482/07, em face da omissão legislativa acerca da incidência de correção monetária.
2. Controvérsia em torno da existência de omissão legislativa ou de silêncio eloquente da
lei.
3. Manifestação expressa do STF, ao analisar a ausência de menção ao direito de correção
monetária no art. 3º da Lei nº 6.194/74, com a redação da Lei nº 11.482/2007, no sentido da
inexistência de inconstitucionalidade por omissão (ADI 4.350/DF).
4.  Para os  fins  do art.  543-C do CPC: A incidência de atualização monetária nas
indenizações por morte ou invalidez do seguro DPVAT, prevista no § 7º do art. 5º da
Lei n. 6194/74, redação dada pela Lei n. 11.482/2007, opera-se desde a data do evento
danoso.
5.  Aplicação da tese ao caso concreto para estabelecer  como termo inicial  da correção
monetária a data do evento danoso.
6. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp  1483620/SC,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 02/06/2015) (Grifo nosso)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO  DPVAT.
DISCUSSÃO RESTRITA À CORRETA FIXAÇÃO DO TERMO INICIAL DE JUROS E
CORREÇÃO MONETÁRIA NA INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS  426  E  580,  AMBAS  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
MODIFICAÇÃO APENAS QUANTO AO PRIMEIRO CONSECTÁRIO LEGAL. JUROS
QUE  DEVEM  FLUIR  APENAS  QUANDO  DA  CITAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  E  ERRO  MATERIAL.  INOCORRÊNCIA.
TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DO FEITO.  IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO
DO  JULGADO  COMBATIDO  POR  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.



PREQUESTIONAMENTO SUFICIENTE. EXEGESE DO ART. 1.025 do Novo Código de
Processo  Civil.  REJEIÇÃO  DA SÚPLICA ACLARATÓRIA.  -  "Os  juros  de  mora  na
indenização do seguro DPVAT fluem a partir da citação." (STJ - Súmula 426, SEGUNDA
SEÇÃO,  julgado  em  10/03/2010,  DJe  13/05/2010)  -  "A  correção  monetária  nas
indenizações do seguro DPVAT por morte ou invalidez, prevista no § 7º do art. 5º da
Lei n. 6.194/1974, redação dada pela Lei n. 11.482/2007, incide desde a data do evento
danoso."  (STJ  -  Súmula  580,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  14/09/2016,  DJe
19/09/2016) - É de se rejeitar os embargos de declaração que visam rediscutir a matéria
julgada  ou  quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,  obscuridade  ou  contradição
porventura  apontada.  -  "Consideram-se  incluídos  no  acórdão  os  elementos  que  o
embargante suscitou, para fins de pré-question

(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00006700520138150191, - Não possui -,
Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO , j. em 03-05-2017) 

Importante destacar que a sentença aplicou juros de mora desde a citação,
ou seja, em harmonia com a jurisprudência dos tribunais. Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
DPVAT. DEBILIDADE PERMANENTE. PRELIMINAR DE FALTA DE INTE-
RESSE DE AGIR POR AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATI-
VO PRÉVIO. PRELIMINAR NÃO SUSCITADA. FIXAÇÃO DO VALOR IN-
DENIZATÓRIO. MANUTENÇÃO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PAR-
TIR DA CITAÇÃO.CORREÇÃO MONETÁRIA. INÍCIO A PARTIR DO EVEN-
TO DANOSO.  REFORMA QUE SE IMPÕE.  PROVIMENTO PARCIAL DO
RECURSO. O valor da indenização corresponde a 25% (setenta por cento) do
previsto em Lei, qual seja a quantia de R$ 3.375,00 (três mil trezentos e setenta e
cinco reais), se o grau de incapacidade da vítima fosse total. Entretanto, conforme
se observa do laudo citado, a lesão foi quantificada em 75% (setenta e cinco por
cento), ensejando numa indenização no valor máximo de R$ 2.531,25 (dois mil
quinhentos e trinta e um reais e vinte e cinco centavos). Prevalece na jurispru-
dência do superior de tribunal de justiça que a incidência dos juros morató-
rios conta-se a partir da citação  e, da correção monetária do evento danoso.
(TJPB; APL 0018930-35.2013.815.2001; Primeira Câmara Especializada Cível;
Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 30/11/2015; Pág. 13)

Feitas estas considerações, nos termos do art. 932,  IV, “B” do Código de
Processo Civil nego provimento ao recurso, mantendo a sentença em todos os seus termos.

Publique–se. Intime–se.  

João Pessoa, 21 de agosto de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR


